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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO INTERNACIONAL I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
INTERNACIONAL”, cujo resultado compõe esta publicação. Os textos que compõem este
volume foram submetidos a um rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas,
assegurando a qualidade científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o
evento, os estudos foram discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas
sobre os desafios atuais do Direito Internacional. As reflexões destacaram, entre outros
aspectos, a crescente complexidade das relações globais, a necessidade de fortalecimento dos
mecanismos de governança internacional, o papel do direito internacional na proteção dos
direitos humanos em contextos transnacionais e a urgência de repensar instrumentos jurídicos
diante de novas dinâmicas geopolíticas, tecnológicas e ambientais. Agradecimentos especiais
às pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação. 

Andrea Natan de Mendonça

Doutoranda do Centro Universitário Dom Helder Câmara

Eneida Orbage de Britto Taquary

Professora da Faculdade Mackenzie Brasília

Coordenadora de Pesquisa



José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do
Norte do Paraná (PPGCJ-UENP). 
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A CONVENÇÃO DE HAIA SOBRE OS ASPECTOS CIVIS DO SEQUESTRO
INTERNACIONAL DE CRIANÇAS E A PROTEÇÃO DE MENORES

Marco Antonio Marchetti Calonego1

Maria Eliza Capriolli Ferreira de Lima

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
1. INTRODUÇÃO.

Com o crescente aumento da migração internacional e a intensificação das interações globais,
as dinâmicas familiares passaram a refletir as novas realidades de um mundo mais conectado.
Atualmente, é cada vez mais comum encontrar famílias compostas por membros de diferentes
nacionalidades, seja por meio de casamentos entre pessoas de países distintos, migração por
motivos profissionais, intercâmbio cultural, entre outros. Esse fenômeno de formação de
famílias internacionais trouxe consigo uma série de desafios jurídicos, especialmente em
relação à proteção dos direitos das crianças em disputas familiares que atravessam fronteiras.

Uma das questões mais complexas decorrentes desse novo cenário é o sequestro internacional
de crianças, que ocorre quando um dos pais retém ilegalmente a criança em um país diferente
daquele onde ela residia habitualmente, sem o consentimento do outro genitor. Esse tipo de
situação não apenas gera sérios impactos emocionais e psicológicos para a criança e seus
familiares, mas também coloca à prova o sistema jurídico, uma vez que diferentes países
podem aplicar legislações conflitantes, dificultando a resolução rápida e eficaz desses casos.

Visando resolver esse problema, foi criada a Convenção de Haia sobre os Aspectos Civis do
Sequestro Internacional de Crianças em 1980, com o objetivo de estabelecer um procedimento
uniforme para os países signatários, garantindo o retorno imediato das crianças sequestradas e
a resolução de disputas sobre a guarda e o direito de visitação.

2. PROBLEMA DE PESQUISA.

A problemática central reside na tensão entre a aplicação automática da Convenção de Haia
— que determina o retorno imediato da criança ao Estado de residência habitual — e a
necessidade de considerar situações excepcionais que possam colocar em risco os direitos
fundamentais da criança, tais como violência doméstica, abuso ou outras circunstâncias que
justifiquem a não restituição. Surge, portanto, o questionamento: como compatibilizar a
aplicação da Convenção de Haia com a primazia do princípio do melhor interesse da criança,
assegurando tanto a efetividade do tratado internacional quanto a proteção de direitos
fundamentais garantidos pela Constituição Federal?
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3. OBJETIVO.

A Convenção de Haia é um marco importante na proteção dos direitos das crianças, e este
estudo visa compreender como a legislação brasileira tem sido aplicada para atender aos
compromissos internacionais e garantir a segurança e o bem-estar dos menores envolvidos em
disputas transnacionais, analisando de que modo os tribunais nacionais conciliam o
cumprimento das obrigações internacionais com a observância do princípio do melhor
interesse da criança. Busca-se, ainda, compreender os impactos práticos da atuação da
Autoridade Central Administrativa Federal (ACAF) e a contribuição da jurisprudência
brasileira para a efetividade da Convenção.

4. MÉTODO.

A pesquisa adota abordagem qualitativa e exploratória, com método dedutivo. Utilizou-se
análise bibliográfica e documental, incluindo doutrina especializada, tratados internacionais,
legislação nacional e julgados dos tribunais superiores. A partir dessa base, foi realizada uma
interpretação crítica sobre os limites e potencialidades da Convenção no ordenamento jurídico
brasileiro, relacionando-os ao direito internacional dos direitos humanos e aos princípios
constitucionais.

5. RESULTADOS ALCANÇADOS.

A Convenção de Haia não só visa combater o sequestro internacional de crianças, mas
também promover uma rede de apoio entre os países signatários, garantindo que os direitos
fundamentais das crianças sejam respeitados e que cada situação seja tratada com a seriedade
e o cuidado que ela exige. O desafio contínuo reside na eficácia da aplicação dessas normas,
especialmente em um contexto de sistemas judiciários distintos e questões culturais e sociais
complexas. O Brasil, embora tenha avançado em sua aplicação da Convenção, ainda enfrenta
desafios relacionados à demora nos processos e à adaptação das normas da Convenção com as
normas do direito brasileiro, o que reforça a necessidade de aprimoramento nas práticas
judiciárias e administrativas, para que o objetivo maior de proteção e respeito ao bem-estar
infantil seja alcançado de forma plena e eficiente, obedecendo assim ao objetivo maior da
Convenção de Haia sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças.

Palavras-chave: Direito Internacional da Criança, Convenção de Haia, Melhor Interesse da

Criança
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